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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício nº 240/06 – RUNESP, o Magnífico Reitor da UNESP solicitou a aprovação das alterações estatuárias, relativas à integração do campus do Litoral Paulista e das Unidades criadas no processo de expansão de vagas. Pediu alterações nos artigos 4º e 104, renumerando-se o antigo 104 para 104 A. Juntou cópia da Ata da Reunião do Conselho Universitário que aprovou, constando de fls. 1539 o tema aqui tratado.

Com as informações da A.T. (fls. 1553/1556), foi exarado o Parecer nº 574/2006, aprovado em 13 de dezembro de 2006 (fls. 1544/1548).

Agora, pelo Ofício nº 07/2007 – SG, datado de 10 de janeiro de 2007, pede à UNESP a retificação do Parecer, em razão da não correspondência entre a redação proposta e a que consta na aprovação.

1.2 APRECIAÇÃO

A questão trazida à discussão pela UNESP merece exame sob dois aspectos distintos, a saber: a necessidade de reconsideração do parecer em relação àquilo que a UNESP apresentou na versão original e o que foi efetivamente aprovado. Por outro lado, igual obrigatoriedade de rever o parecer em relação à matéria que não poderia ser objeto de alteração, por não presentes os requisitos normativos que regem a matéria, havendo, pois, erro de direito e de fato, justificando a revisão prevista na Deliberação CEE nº 02/98.

Relativamente à letra do artigo 104 proposto, total razão assiste à UNESP, na medida em que o texto aprovado pelo Conselho Universitário (ata fls. 1539) e apresentado anexado ao Ofício de fls. 1529, revela em negrito aquilo que deveria ser objeto de aprovação. Portanto, a redação correta é:

“Artigo 104 – O Conselho Universitário poderá criar, por meio de resoluções específicas, com a aprovação de dois terços de seus membros em exercício, Campus Experimentais, em caráter transitório, para o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º - Os Campus Experimentais constituirão unidades acadêmico-administrativas com estruturas e respectivas normas definidas pelo CADE.

§ 2º - Compete ao CEPE estabelecer as normas de organização das atividades de ensino, pesquisa e extensão universitária dos Câmpus Experimentais.

Artigo 104 A –“

Essa é a redação aprovada (fls. 1539) e que consta do documento de fls. 1532 e, portanto, deve ser deferido o pedido de reconsideração do parecer nesse particular, ante o patente erro de fato representado pela equivocada transcrição da redação proposta.

Todavia, em relação a outros dois pontos o Parecer CEE nº 574/2006 exige revisão. É que a própria UNESP foi além daquilo que aprovado pelo Conselho Universitário e solicitou a alteração do artigo 4º, que sequer foi objeto de apreciação naquela instância interna, como se nota da leitura da Ata juntada, não estando atendido o requisito mínimo da aprovação no órgão interno competente.

Além desse, incluiu-se como proposta de alteração o texto do atual artigo 104 A, que a UNESP não havia solicitado, mas foi incluído no Parecer. É o caso de revê-lo para excluir toda menção ao artigo 4º e tudo aquilo que está após a referência ao “Artigo 104 A –“.

2.CONCLUSÃO

Defere-se a retificação do Parecer CEE nº 574/2006, para que dele conste como aprovadas as solicitações de alterações no Estatuto da UNESP a redação do artigo 104, na forma acima mencionada, bem como a renumeração para artigo 104 A, como proposto.

Revisa-se o Parecer CEE nº 574/2006, para excluir as referências às alterações no artigo 4º do Estatuto, bem como toda a redação do atual artigo 104 A.

Estas alterações tornar-se-ão efetivas por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 15 de março de 2007.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,    Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Maria Teresinha Del Cistia e Sonia Aparecida Romeu Alcici

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de abril de 2007.

a) Consº Farid Carvalho Mauad
                 Vice Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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